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DECLARAÇÃO DE PASSIVO TRABALHISTA 

(Art. 3º a 7º do Provimento CNJ nº 227, de 9 de junho de 2026) 

 

 

Serventia extrajudicial: 

__________________________________________________________ 

 

Delegatário(a) (nome completo): 

____________________________________________________________ 

 

CPF: ____________________________________________________________ 

 

Comarca/Estado: 

____________________________________________________________ 

 

Exercício de referência (posição em 31/12): ____________________ 

 

O(A) delegatário(a) acima identificado(a), no exercício da titularidade da serventia 

extrajudicial supramencionada, em cumprimento ao dever de transparência instituído 

pelo Provimento CNJ nº 227/2026, DECLARA, para os fins do art. 3º do referido 

normativo, o passivo trabalhista apurado com base na posição de 31 de dezembro do 

exercício anterior, relativo a todos os prepostos em atividade na serventia, 

discriminado na tabela a seguir, elaborada em conformidade com os arts. 5º e 6º do 

Provimento, computando aviso prévio indenizado (com a projeção prevista na Lei nº 

12.506/2011), férias vencidas e proporcionais acrescidas do terço constitucional, 13º 

salário proporcional, multa indenizatória de 40% sobre o FGTS e os encargos 

previdenciários e fundiários correspondentes (INSS, RAT/FAP e FGTS mensal), tendo 

como base de cálculo a maior remuneração fixa de cada preposto, acrescida, quando 

houver, da média duodecimal das parcelas variáveis dos últimos 12 (doze) meses. 

 

 

Preposto 

(nome/CTPS) 

Admissão Aviso 

prévio 

indenizado 

Férias 

venc./prop. 

+ 1/3 

13º 

proporcional 

Multa 

FGTS 

40% 

Encargos 

(INSS/RAT-

FAP/FGTS) 

       

       

       

       

 

VALOR TOTAL DO PASSIVO TRABALHISTA DECLARADO: R$ 

____________________ 
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Nos termos do art. 7º, § 2º, do Provimento CNJ nº 227/2026, a presente declaração 

está acompanhada de memória de cálculo individualizada por preposto, mantida em 

arquivo na serventia e disponível para fiscalização a qualquer tempo. 

 

DOCUMENTOS QUE INSTRUEM A PRESENTE DECLARAÇÃO 

 

I – Certidão de Regularidade Profissional do contador responsável, expedida pelo 

Conselho Regional de Contabilidade (CRC), nos termos do art. 7º, § 1º, I, do 

Provimento CNJ nº 227/2026; 

 

II – Termo de Responsabilidade Técnica firmado pelo profissional contábil 

responsável, sob as penas da lei civil e penal, atestando a exatidão dos valores 

apurados e a estrita observância da legislação trabalhista vigente, nos termos do art. 

7º, § 1º, II, do Provimento CNJ nº 227/2026; 

 

III – Memória de cálculo individualizada por preposto (art. 7º, § 2º). 

 

Local e data: ________________________________________ 

 

 

 

_________________________________________ 

Delegatário(a) 

 

 

 

 

___________________________________________ 

Contador(a) responsável — CRC nº ____________ 


